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INVESTIGAÇÃO

Polícia aperta o cerco 
aos grileiros no DF

Investigações identificaram grupo que age em pelo menos sete regiões. Em quase um ano, agentes da PCDF realizaram 39 
operações. Corretores de imóveis legalizados lamentam que clientes se arrisquem em aquisições que lesam compradores

A 
região de São Sebastião é 
um dos focos de uma re-
de, com ramificações em 
pelo menos mais seis re-

giões do Distrito Federal, orga-
nizada por um articulado grupo 
de grileiros. Agentes da Coorde-
nação Especial de Proteção ao 
Meio Ambiente, à Ordem Ur-
banística e ao Animal (Cepe-
ma), ligados à Polícia Civil do DF 
(PCDF), e envolvidos na investi-
gação, identificaram a quadrilha 
atuando também em Arniquei-
ra, Colônia Agrícola Samambaia, 
Ponte Alta do Gama, Sucupira 
(Riacho Fundo), Vicente Pires e 
26 de Setembro.

O Correio apurou que, em 11 
meses — de junho do ano pas-
sado até maio —, a Cepema rea-
lizou 39 operações que impedi-
ram os suspeitos de ampliar sua 
atuação. Esse trabalho, que prevê 
novas intervenções, encontrou 
diversos delitos, como falsifica-
ção de documentos, crimes am-
bientais, extorsão e tentativa de 
homicídio. De acordo com fontes 
do órgão, os investigados esco-
lhem áreas supostamente aban-
donadas — mas que, na verda-
de, são do Estado ou pertencem 
a uma pessoa ou empresa pri-
vada. Esses espaços se caracte-
rizam por estarem próximos ao 
perímetro urbano e serem terre-
nos com grandes dimensões. Isso 
permite a divisão em lotes de di-
versos tamanhos, que serão ven-
didos e gerarão ganhos financei-
ros expressivos, porém ilegais.

Corretores ouvidos pelo Cor-
reio — que mesmo agindo de 
forma lícita, pediram não ser 
identificados por medo de re-
presálias dos concorrentes con-
traventores — afirmaram que, 
apesar da ilicitude, a procura de 
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Áreas em Vicente Pires (foto), têm características que atraem atividades do grupo investigado. Lei prevê até 5 anos de prisão para envolvidos
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clientes por esses loteamentos 
irregulares existe e não é peque-
na. Muitos compradores acabam 
atraídos porque essas áreas par-
celadas têm preços relativamen-
te mais baratos, em comparação 
a outras devidamente regulari-
zadas. Além disso, esses grilei-
ros oferecem vantagens no pa-
gamento, entre outros benefí-
cios. Dessa maneira, de acordo 
com declarações das fontes do 

ramo imobiliário, não falta gente 
interessada em se arriscar, mes-
mo ciente dos riscos e punições.

Vantagens aparentes

A diferença de valores entre 
lotes regulares e irregulares é 
grande. Conforme os corretores, 
em bairros mais novos da região 
administrativa de São Sebastião, 
como Capão Comprido e Morro 

Operações pronto-emprego da DF Legal: agentes da secretaria recebem denúncia e agem em 24 horas

Divulgação 

O que diz a lei

»  o crime de parcelamento ilegal 
de solo urbano está previsto no 
artigo 50 da lei n° 6.766. A pena 
para quem comete o delito pode 
chegar a 5 anos de reclusão.

DF Legal aprimora combate a invasores
Ao longo da última sema-

na, a Secretaria DF Legal rea-
lizou várias ações numa área 
pública, em São Sebastião, 
cedida à Cáritas Arquidio-
cesana de Brasília. As me-
didas foram necessárias de-
pois que grileiros ameaça-
ram invadir o terreno. Numa 
parte dele está a sede da insti-
tuição. O local abriga mais de 
130 indígenas venezuelanos 
da etnia Warao, dos quais 45 
são crianças e adolescentes.

Organização humanitária da 
Igreja Católica voltada para po-
pulações vulneráveis, a Cáritas 
funciona no local desde 2018. 
Nesse ano o GDF entregou a con-
cessão de uso do terreno à dire-
ção da entidade. As denúncias 
foram encaminhadas pelo di-
retor-executivo da instituição, 
Paulo Henrique de Morais. Ele 
detalhou, por documentos, o 
funcionamento do esquema de 
grilagem que ameaça com uma 
ocupação ilegal da área.

Ao Correio, Morais explicou 
como têm agido os invasores no 
espaço repassado à Cáritas: cer-
cam a área, vendem “partes” (lo-
tes), constroem casas de alvena-
ria e, por fim, ameaçam os fun-
cionários e as pessoas atendidas.

Venda cruzada

O chefe da Cepema, delega-
do João Maciel Claro, ressaltou 
que áreas como as de Arniquei-
ra, Colônia Agrícola Samambaia, 
Ponte Alta do Gama, São Sebas-
tião têm a preferência dos gri-
leiros. Isso se deve ao tamanho 
dos terrenos e dos atrativos para 
a comercialização — proximida-
de com a área urbana, possibi-
lidade de numeroso e lotes em 
variadas dimensões.

“No geral, eles compram os ter-
renos limpos e dividem em lotes. 
Outros, compram já estruturados 
e repassam”, detalhou Claro. Se-
gundo ele, há, ainda, um esque-
ma que promove a chamada ven-
da cruzada: quando o mesmo lote 
é comercializado para mais de um 
comprador. Essa transação é proi-
bida por lesar os clientes, que — 
como participaram de processos 
irregulares — têm dificuldades em 
comprovar o golpe que sofreram e 
acusar quem os lesou.

O delegado disse que, apesar 
de ser complicado para as vítimas 
apresentarem provas, mesmo as-
sim há reclamações. Ele detalhou 
o processo de apuração, que se 
inicia — na maioria desses casos 
— com denúncia feitas de forma 
anônima. “Sempre fazemos o le-
vantamento preliminar e, a de-
pender do caso, pedimos a que-
bra do sigilo bancário ou telefô-
nico. Tudo isso em busca de ele-
mentos probatórios”, explicou.

da Cruz, as unidades dos “grila-
dos” giram em torno de R$ 30 mil 
a R$ 60 mil, a depender do tama-
nho e da localização — quanto 
mais próximo de áreas urbanas, 
mais caro. Para comprar os regu-
lares, situados em Vila Nova ou 
São José — localizadas na mes-
ma RA —, o interessado pode ter 
de desembolsar entre R$ 100 mil 
e R$ 180 mil. Esses valores são, 
em média, 230% acima do fixado 

para as oferecidas ilegalmente.
“Os bairros irregulares têm 

crescido demais na capital do país 
porque as pessoas ainda prefe-
rem comprar mais barato”, afir-
mou um corretor que pediu ano-
nimato. “É aquela história: muita 
gente prefere arriscar por acredi-
tar que, um dia, aquele terreno vai 
ser regularizado”, acrescentou ou-
tro profissional, que também soli-
citou não ser identificado.

a denúncia, analisamos a amea-
ça de uma maneira rápida e, ha-
vendo condições de agir em 24 
horas, assim fazemos”, explicou 
o subsecretário de operações da 
pasta, Alexandre Sena.

De janeiro a maio, a DF 

Legal fez 367 operações e reto-
mou 12.539.481 m2 (veja qua-
dro). Quanto à área onde fica 
a Cáritas, Sena garantiu haver 
atenção ao problema. “Fizemos 
uma operação na semana e es-
tamos mantendo a equipe de 

monitoramento. Essa vigilância 
vai se estender por um período, 
mas é importante que a associa-
ção providencie o cercamento da 
área. Sem a proteção, esse moni-
toramento perde a efetividade”, 
orientou. (DD e GL)

Atuação da DF Legal

     ANO QUANTIDADE  
DE OPERAÇÕES       

ÁREAS PÚBLICAS  
DESOBSTRUÍDAS (TAMANHO)

2021              594      2.008.530m²
2022              790      2.482.819m²
2023              825    10.484.176m²
2024 (até maio)             367    12.539.481m²

“Os grileiros filmam as pla-
cas dos carros que entram e 
saem do terreno. Eles coloca-
ram uma pessoa de moto para 
monitorar o lugar. Um homem 
já até entrou armado na sede, 
me procurando”, denunciou o 
diretor-executivo .

Ele afirmou existir um sistema 
articulado para manter a venda dos 
lotes irregulares na área, produzir 
documentos falsos e defender ju-
dicialmente os grileiros. “Eles me 
denunciaram (à Justiça) alegando 
que eu estava ameaçando um deles. 
Eles têm advogado e criam narrati-
vas. Fazem tudo de forma orques-
trada”, acusou.

Contra-ataque

A DF Legal informou ter de-
sencadeado operações em São 

Sebastião para coibir a tentati-
va de consolidação de parcela-
mentos irregulares. A última foi 
em março deste ano, quando 
foram demolidas edificações 
em construção, descaracteriza-
dos 25 lotes cercados e apreen-
didos 2 mil tijolos. Desde 2021, 
a região administrativa foi al-
vo de 95 operações, que resul-
taram em 507.530 m2 de área 
pública desobstruídos.

Com um sistema de acom-
panhamento de imagens, que 
consiste em fiscalizar, em tem-
po real, prédios e terrenos pú-
blicos em risco de ocupação 
ilegal, a DF Legal conta com 
10 servidores na Unidade de 
Geoprocessamento e Moni-
toramento (Ugmon). “Temos, 
ainda, as operações pronto
-emprego, em que recebemos 


